PARECER N(  470 , DE 2005 

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 302, DE 2003. 

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe disciplina o plantio de eucalipto no Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 31a a 35a Sessões Ordinárias, de 05 a 09/05/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável, com uma emenda.

      Cabe agora a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, em observância ao § 18 do artigo 31 do referido Regimento, analisar a matéria quanto ao mérito. 

Ao examinar a proposição, verificamos que a presente propositura pretende disciplinar o reflorestamento com eucaliptos, aliado ao plantio de espécies nativas. 

Uma floresta é um sistema complexo, que se auto regenera e possui solo, água, microclima, energia próprios e ainda, ampla variedade de plantas e animais em mútua relação. 

O corte de árvores nativas para o fornecimento de matéria prima para a indústria e seu posterior reflorestamento levam a uma plantação comercial, que é uma área cultivada, cujas espécies e estrutura foram dramaticamente simplificadas para produzir somente alguns produtos, sobretudo madeira.

O reflorestamento com eucaliptos leva ao aumento da erosão e ressecamento do solo, já que esse gênero consome grande quantidade hídrica e,  portanto contribui em pequena escala para a manutenção da fauna nativa das florestas. Surge então, um "deserto verde", incapaz de produzir alimento para os animais da região, o que provoca o deslocamento das espécies silvestres para outras áreas, levando a sua extinção e contribuindo para o desequilíbrio ambiental. 

Desse modo, entendemos que é preciso desenvolver programas de recuperação que reproduzam também a mata nativa, garantindo a biodiversidade e fixar parâmetros que disciplinem o reflorestamento com eucaliptos. 

Entendemos ainda, que a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça é pertinente ao projeto, pois determina o valor de multa por plantio irregular.

 Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 302, de 2003 com a emenda apresentada na Comissão de Constituição e Justiça.   

     É o parecer.

a) RICARDO CASTILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 9/12/2003

a) Donisete Braga - Presidente

Ricardo Tripoli – Geraldo Lopes – Ricardo Castilho – Ana do Carmo – Donisete Braga.

VOTO EM SEPARADO





       De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o Projeto de lei 302, de 2003, disciplina o plantio de eucalipto no Estado de São Paulo.

                                                Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura sob exame esteve incluída em pauta nos dias correspondentes às Sessões  Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.





        Conforme despacho de fls.  e verso, do senhor Presidente desta Casa de Leis, a proposta foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, Meio Ambiente  e Finanças e Orçamento.





        
 Depois de dar entrada na Comissão de Justiça, o projeto foi distribuído ao nobre deputado            ,  que em seu parecer de fls.   opinou no sentido da inexistência  de óbices constitucional, legal ou jurídico sobre a matéria, concluindo, portanto, favoravelmente à sua aprovação.





     Após a análise daquele órgão técnico,  a proposta foi encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, tendo sido distribuída ao nobre deputado Ricardo Castilho que, na qualidade de relator, se manifestou favoravelmente ao projeto.





          Com a devida vênia, não concordamos com o entendimento do ilustre relator da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, razão pela qual apresentamos o presente voto em separado.

O vertente projeto cuida de matéria que se revela inconveniente. Os prováveis impactos que as culturas causam  ao meio ambiente,  não se restringem a cultura do eucalipto, vale ressaltar que impactos de grande proporção podem ser ocasionados por qualquer monocultura.

A exigência da licença ambiental, como propõe o projeto, poderá restringir aquela atividade econômica, que tem na produção de papel e celulose importante fonte de recurso para a exportação.

A propósito, a Lei Federal nº 4771/65 (Código Florestal), alterada pela Lei nº 7803, de 1989, estabelece em seu artigo 12 que nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, é livre a extração de lenha e demais produtos florestais ou fabricação de carvão. Nas demais florestas, isto é, nas consideradas de preservação permanente, dependerá de norma estabelecida em ato do Poder Público Federal ou Estadual, em obediência a prescrições ditadas pela técnica e às peculiaridades locais.

Com relação aos impactos que a atividade possa ocasionar sobre a água temos a considerar o seguinte:

Do ponto de vista da influência dos povoamentos florestais sobre os recursos hídricos, o Doutor Ricardo Valcarcel, do Departamento de Ciências da UFRJ, apresentou em Seminário no Rio de Janeiro, dados obtidos em suas pesquisas com recuperação de áreas degradadas e manejo de bacias hidrográficas, destacando que as áreas de várzeas não devem ser utilizadas para plantio de eucalipto, porém apresentou outras áreas que podem hospedar estes plantios trazendo vantagens para o meio ambiente, principalmente em áreas que sofrem um processo intenso de desertificação.

No mesmo sentido, na palestra “Impactos do Eucalipto sobre a água e o Solo”, realizada em Belo Horizonte, o Professor Doutor Júlio César Lima Neves, do Departamento de Solos da Universidade Federal de Viçosa, destacou “... como um todo pinus, eucaliptos, e florestas naturais têm um controle estomático extremamente mais eficiente do que pastagens e mesmo do que culturas como trigo e feijão, ou seja do ponto de vista do controle que a vegetação exerce sobre a perda de água, não há maior problema para o eucalipto; está na mesma ordem de grandeza de todas as espécies florestais”. Na palestra “Impactos sobre a Qualidade e Quantidade de Águas Superficiais”, o Prof. Dr. Millôr Godoy Sabará, do Centro Universitário do Leste de Minas, comenta em seus estudos, que a qualidade da água de córregos e lagos que drenam áreas com plantações de eucaliptos não foi pior que de áreas de pastagens e culturas agrícolas.

Dentre os trabalhos científicos sobre o tema, o mais abrangente é o livro “Impacto Ambiental do Eucalipto”, publicado em 1993 pela EDUSP, onde o autor Dr. Walter de Paula Lima, professor de hidrologia florestal e manejo de bacias hidrográficas do curso de Engenharia Florestal da Universidade de São Paulo, revisa a literatura mundial sobre o assunto, principalmente no que diz respeito sobre a hidrologia. Sobre a hidrologia de plantações de eucalipto, o especialista conclui: “No conjunto, a imagem hidrológica das espécies de eucalipto como um todo, ou das plantações de eucalipto, de acordo com os resultados analisados na presente revisão, é suficientemente clara para eliminar qualquer preocupação para com os possíveis efeitos hidrológicos colaterais do eucalipto”.

Desses estudos, conclui-se que os plantios de eucalipto, se realizados em conformidade com práticas ambientais saudáveis adotadas no manejo e na coleta florestal, se estabelecidos em acordo com a legislação ambiental vigente e obedecendo a um zoneamento ecológico, não devem provocar danos maiores aos recursos hídricos que aqueles causados por monoculturas agrícolas. 

Assim, em condições de plantações florestais destinadas à produção de madeira industrial, as sucessivas operações silviculturais de corte, retirada da madeira, bem como do preparo do solo, podem conduzir à deterioração gradual das propriedades físicas do solo, decorrente de sua compactação e de alteração da densidade aparente. Não se trata, assim, de um efeito de espécies, ou do gênero eucalipto, mas das operações associadas à sua utilização. O controle da qualidade física do solo, neste caso, fica na dependência da adoção de práticas de manejo florestal adequadas.

Quanto à previsão do artigo 5º do projeto,  no que se refere às áreas de mananciais, esclarecemos que a Lei Estadual nº 1.172, de 17 de novembro de 19     em seu artigo 11,  já proíbe o desmatamento e a remoção da cobertura vegetal.

Finalmente, embora seja análise de mérito, cumpre-nos assinalar que o Supremo Tribunal Federal deferiu liminar em ação direta de inconstitucionalidade (Proc. 2.623-2), por unanimidade, para suspender a eficácia da Lei nº 6.780, de 03 de outubro de 2001, do Estado do Espírito Santo, que proíbe o plantio de eucalipto no Estado do Espírito Santo, exclusivamente quando destinado à produção de celulose, em face da ausência de intenção de controle ambiental e discriminação entre os produtores rurais.




Concluindo, constatamos que a medida proposta pelo Autor não é oportuna, eis que a divulgação de relação anual não reflete a situação atual dos infratores no momento da publicação. Entendemos que o objeto do projeto, no que se refere às infrações ambientais  já vem sendo cumprido pelos órgãos ambientais competentes. 


Assim, verificamos que a proposta não está em condições de prosperar, em virtude das razões já apontadas, motivo pelo qual nosso parecer é contrário ao Projeto de lei nº 302, de 2003, bem como à emenda apresentada pela 
Comissão de Constituição e Justiça.

a) Vanderlei Macris

